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o ramento do Pla-

no Cruzado, no próximo 
ano, pode significar corre-
ções estratégicas de rumo 
até uma revisão radical 
desse programa de estabi-
lização econômica, afir-
mou ontem o presidente da 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(FIESP), Mário Amato, 
em discurso feito durante 
um almoço de fim de ano 
oferecido aos jornalistas. 
Os principais pontos desse 
discurso são os seguintes: 

Acredito que 1987 se carac-
terizará pelas grandes corre-
ções de rumo. Será um ano de 
transição, certamente. Três fa-
tos devem predominar: a ex-
trema politização em decor-
rência dos trabalhos da Assem-
bléia Constituinte; o desenvol-
vimento do programa de esta-
bilização económica, com os 
desdobramentos do Plano Cru-
zado; e os resultados da discus- 
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são da dívida externa. Terá de 
ser, portanto, o ano da instau-
ração e do predomínio do deba-
te e da negociação a níveis na-
cional e internacional. 

Há que se estabelecer o re-
gime do respeito mútuo, da 
confiança, capaz de consolidar 
construtivamente a mobiliza-
ção coletiva. Sem isso, não se 
pode pensar em pactos de qual-
quer natureza. Pacto não se 
impõe. Solidariedade não se 
decreta. Obtêm-se através do 
diálogo, da negociação, da de-
cisão consensual. Essa é a posi-
ção da FIESP/CIESP, mani-
festada e reitrada desde que se 
estabeleceu a idéia do pacto so-
cial, não como um propósito de 
cooptação, mas da legitimação 
da nossa opção pelo sistema li-
beral democrático, com insti-
tuições livres e o regime de 
economia de mercado. No 
capítulo do autoritarismo, 
aliás, todos temos de fazer um 
exame de consciência e assu-
mir a parte da responsabilida-
de que nos cabe. 

A sociedade brasileira foi 
condicionada para receber do 
governo, em pacotes fechados, 
as mais graves decisões que 
afetam profundamente a vida 
nacional e a ordem política, 
económica e social. O Executi-
vo apropriou-se das funções le-
gislativas e demite decretos-
leis. Age assim, por dispor, ain-
da intacto, do sistema centrali-
zador e teme a abertura que 
significaria a perda do poder 
tutelar que exerce sobre a so-
ciedade. O Legislativo 
acomodou-se e emitiu-se ao 
longo dos últimos anos. Com  is-
so, perdeu a força representati-
va e vai ter de lutar muito e se 
impor para readquirir as suas 
prerrogativas. E a sociedade. 
inclusive os seus segmentos 
mais dinãmicos e esclarecidos. 
tem aceito esse sistema porque 
fechou-se à discussão por te-
mer no diálogo a semente da 
desordem. Com  isso, a socieda-
de brasileira na verdade abdi- 

Ante a gravidade do mo-
mento que atravessamos, ne-
gociar passa a ser essencial, 
inclusive com os nossos parcei-' 
ros internacionais. Mesmo com 
esses, a tendência manifesta-
se mais pelo desejo de se auto-
afirmar, impondo, do que de 
dialogar e negociar. 

Deixem-nos trabalhar. 
Deixem-nos exercer as liberda-
des de criar, de decidir, de in-
vestir, dè correr riscos, ineren-
tes ao regime aberto, autenti-
camente capitalista, verdadei-
ro agente do progresso e da paz 
social pela harmonização das 
relações entre capital e traba-
lho. Nossa economia é de mer-
cado, não é socialista, nem cen-
tralmente planificada. Há cer-
tas medidas que vão contra a 
natureza da economia de mer-
cado. Elas podem durar por 
um período. Se forem para du-
rar para sempre, os que as de-
fendem devem assumir que es-
tão mudando o sistema. E aí o 
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